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RESUMEN 
Objetivo: Identificar las prácticas emanci-
padoras de enfermeras en Unidad de Salud 
Familiar fueron el objeto de este estudio. 
Método: La investigación social cualitativa 
tipo estúdio de caso. Fueron entrevistados 
enfermeros de una Unidad de Salud Familiar 
en Sao Paulo. Resultados: Se identificó que 
la Visita Domiciliaria ha ampliado su alcan-
ce y identificado determinantes del proce-
so salud-enfermedad, lo que provocó en la 
Unidad de Salud Familiar prácticas emanci-
padoras. Esta expansión se produjo debido 
a que el diseño de la atención en propósito 
por la USF amplió el tradicional objeto de los 
servicios de salud. Conclusión: Se aboga que 
las directrices de las políticas sociales basen 
proyectos que tengan como fin el mejora-
miento de las necesidades de salud y que 
el trabajo diario proporcione la reflexión y 
discusión de los proyectos de atención, para 
proponer prácticas que enfoquen en los de-
terminantes del proceso salud-enfermedad, 
tanto cuanto en sus resultados - la enferme-
dad en el cuerpo individual.

DESCRIPTORES: 
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Necesidades y demandas de servicios de 
salud

RESUMO 
Objetivo: Identificar as práticas emanci-
patórias de enfermeiros da Atenção Pri-
mária, com a finalidade de contribuir para 
o aprimoramento do cuidado em saúde. 
Método: Pesquisa social de natureza qua-
litativa, do tipo estudo de caso. Foram 
entrevistados os enfermeiros de uma Uni-
dade de Saúde da Família em São Paulo. 
Resultados: Identificou-se que a visita 
domiciliária, prática protocolar, ampliou 
seu escopo e identificou determinantes do 
processo saúde-doença, desencadeando 
na Unidade de Saúde da Família práticas 
emancipatórias. Essa ampliação ocorreu 
porque o projeto de cuidado intencionali-
zado ampliou o objeto tradicional dos ser-
viços de saúde. Conclusão: Advoga-se que 
as diretrizes das políticas sociais ancorem 
projetos que tomem como finalidade o 
aprimoramento das necessidades de saúde 
e que o cotidiano do trabalho proporcione 
reflexão e discussão dos projetos de cuida-
do, para intencionalizar práticas que inci-
dam nos determinantes do processo saú-
de-doença, tanto quanto nos resultados - a 
doença expressa no corpo individual. 

DESCRITORES: 
Visita domiciliária 
Atenção Primária à Saúde 
Enfermagem em saúde pública 
Estratégia Saúde da Família 
Prática de saúde pública
Necessidades e demanda de serviços de 
saúde

ABSTRACT 
Objective: Identify nurses’ emancipatory 
practices in primary care, to contribute to 
the improvement of health care. Method: 
A case study type social research of quali-
tative nature, in which nurses of a primary 
health care service unit in São Paulo were 
interviewed. Results: The home visit was 
identified as a nursing practice possible 
to be expanded in order to identify social 
determinants of health, triggering emanci-
patory practices in the service. This expan-
sion occurred because the design of health 
care labour intended by the service team 
changed its focus from the traditional object 
of health services, the disease. Conclusion: 
First, it is advocated that social policies 
lead projects with the purpose of improv-
ing health needs. On the other hand, the 
daily labour needs to provide opportunities 
for reflection and discussion of healthcare 
projects, leading workers to propose labour-
processes targeted to both the social deter-
minants of health and people’s illness.

DESCRIPTORS: 
Home visit
Primary health care
Public health nursing
Family health strategy
Public health practice
Health services needs and demand 
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INTRODUÇÃO

As práticas emancipatórias realizadas por enfermeiros 
na Atenção Básica à Saúde são objeto deste estudo. Por 
práticas emancipatórias definem-se aquelas que possibili-
tam refletir sobre a origem dos problemas de saúde e os 
determinantes do processo saúde-doença. Essas práticas 
instrumentalizam os sujeitos a acessar direitos e a lutar 
por eles, incentivam valores de solidariedade e resgatam a 
condição humana como condição social, em contraposição 
ao sujeito como ser biológico(1). Práticas emancipatórias 
vêm sendo definidas dessa forma no processo de desen-
volvimento de pesquisa sobre práticas de enfermagem.(a)

A expressão práticas emancipatórias foi encontrada 
na literatura em saúde com a conotação de convocató-
ria dos enfermeiros para a necessidade de participar do 
movimento crítico que propõe a superação dos modelos 
tradicionais de cuidado em saúde(2).

No tocante às práticas de enfermagem, embora uma 
variedade de teorias, métodos e metodologias tenha sido 
desenvolvida(3), e apesar de tentativas de formulação de 
métodos críticos no âmbito da academia, são dominantes 
os métodos clínicos baseados no padrão de normalidade 
do funcionamento do organismo. Uma vez que esses mé-
todos são instrumentos de reconhecimento de necessida-
des para a proposição do cuidado, as práticas de enferma-
gem têm sido primordialmente dirigidas a disfunções de 
órgãos e sistemas(4).

As práticas de saúde na Atenção Básica (AB), no Bra-
sil, seguem as diretrizes da Estratégia Saúde da Família 
(ESF), sinalizada pelo Ministério da Saúde como estra-
tégia para superar o modelo de atenção tradicional(5). 
Uma de suas potencialidades estaria na possibilidade 
de reconhecer as condições de vida da população e, 
portanto, dos determinantes do processo saúde-doen-
ça, uma vez que prevê como meta a realização de práti-
cas extramuros(6-7).

No entanto, embora a ESF sinalizasse com a supera-
ção de práticas dirigidas a aspectos disfuncionais do corpo 
biopsíquico e a fenômenos característicos de fases do ci-
clo vital(8), aquelas práticas continuam pautadas por ações 
programáticas e voltadas a fatores de risco de grupos prio-
ritários(9-11). Coerentemente, as práticas dos enfermeiros 
têm incidido em aspectos clínicos do indivíduo(7,9-12).

Todavia, as práticas tradicionais devem ser expandi-
das e alcançar as desigualdades sociais que impactam as 
condições de saúde. Práticas de enfermagem e de outros 
profissionais de saúde, quando incidem em determinan-
tes sociais, promovem aprimoramento de inequidades e 
das condições de saúde(2).

Contudo, há práticas previstas pela ESF que favorecem 
a identificação da heterogeneidade das necessidades de 

saúde dos indivíduos, famílias e grupos sociais, possibili-
tando a implementação de práticas voltadas a elas.

Essa perspectiva tem sido a orientada pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), via Comissão para os De-
terminantes Sociais da Saúde (Comission on Social Deter-
minants of Health - CSDH). Esta indica que governantes, 
sociedade civil e academia desenvolvam ações articula-
das, para incidir nos determinantes sociais, para reduzir 
iniquidades sociais evitáveis e, consequentemente, doen-
ças(13). Falta de renda, trabalho inseguro, moradia inade-
quada são determinantes sociais geradores de inequida-
des em saúde(14).

Esses determinantes estão na base da distribuição de-
sigual das doenças e têm relação direta com a condução 
que o Estado propõe para a distribuição justa e equitativa 
de acesso às riquezas socialmente produzidas, por meio 
das políticas sociais(15).

Revisões sistemáticas relacionaram o aprimoramento 
de condições de saúde de populações, com ações amplia-
das, do âmbito do indivíduo para o do coletivo, incidindo 
em determinantes sociais(16-19).

Uma delas associou emprego e renda ao aperfeiçoa-
mento do bem-estar social e à equidade, aprimorando as 
condições de saúde(16). Outra relacionou trabalho flexibili-
zado com condições de saúde e bem-estar de trabalhado-
res formais(17). Outras revisões associaram determinantes 
sociais de saúde a condições de vida(18-19). Uma delas asso-
ciou a urbanização de favelas com melhora de padrões de 
saúde dos moradores(18) e outra as melhores condições de 
moradia a interferências na dinâmica estabelecida entre 
pobreza e precárias condições de saúde(19).

Diante das práticas voltadas a desigualdades em saúde, 
destaca-se o potencial do trabalho do enfermeiro(15,20), espe-
cialmente as voltadas à instrumentalização da população pa-
ra o cuidado, na dimensão individual e coletiva, e às voltadas 
aos determinantes, às condições sociais que estão nas raízes 
das inequidades em saúde, mediante uma abordagem crítica 
de cuidado que possibilite compreender o contexto das de-
sigualdades sociais e que proponha o enfrentamento a elas, 
por meio da análise e defesa de políticas sociais(15).

Tomou-se a prática do enfermeiro como trabalho, que 
segundo Marx(21) é a atividade humana, pretendida e in-
tencionalizada desde o princípio (finalidade do trabalho), 
para transformar um objeto em um produto, mediante 
instrumentos e a ação humana. O processo de trabalho ex-
tingue-se no produto, que responderá às necessidades hu-
manas que o geraram. Portanto, existe circularidade entre 
processos de trabalho e as necessidades que o geraram.

Definem-se necessidades de saúde como necessida-
des de reprodução social(22) dos sujeitos das classes so-
ciais. Ou seja, as necessidades de saúde têm suas raízes 
nas desiguais inserções dos sujeitos nas formas de traba-
lhar e nas consequentes condições de vida (determinantes 

(a) Projeto FAPESP: Necessidades de saúde como objeto das políticas públicas: 
as práticas de enfermagem na Atenção Básica (Processo 11/23634-0).
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sociais do processo saúde-doença); portanto, são hetero-
gêneas(4). Dessa forma, o resultado, a doença ou agravo 
manifestam-se desigualmente no corpo desses sujeitos(23).

Uma vez que as práticas em saúde são trabalho, há 
circularidade entre processos de trabalho em saúde e 
necessidades de saúde, e consubstancialidade entre os 
elementos do processo de trabalho e as necessidades. Os 
produtos do trabalho em saúde são respostas a necessi-
dades, que por sua vez são as disparadoras de processos 
de trabalho em saúde(22).

Portanto, compreende-se que na AB a finalidade dos 
processos de trabalho é o aprimoramento das necessi-
dades de saúde dos indivíduos e famílias dos diferentes 
grupos sociais de um determinado território. Para isso, 
devem tomar como objeto as necessidades de saúde no 
âmbito das raízes dos problemas, não apenas nos resulta-
dos do processo saúde-doença, encaminhando a política 
pública de saúde na direção do direito universal(4).

Com essa compreensão tomou-se como pressuposto 
que na Unidade de Saúde da Família (USF) seriam encon-
tradas práticas emancipatórias realizadas por enfermei-
ros, em resposta a necessidades de saúde.

A partir dessas considerações, o objetivo deste estudo 
foi identificar práticas emancipatórias de enfermeiros da 
AB, com a finalidade de contribuir para o aprimoramento 
do cuidado em saúde.

MÉTODO

Pesquisa social de natureza qualitativa, do tipo estu-
do de caso(24). A USF deste estudo, localizada na Super-
visão de Saúde do Butantã, da Coordenadoria de Saúde 
da região Centro-Oeste, do município de São Paulo, foi 
intencionalmente escolhida por ter sido a primeira USF 
dessa Supervisão a ter implantada a ESF, com a totalida-
de das equipes e também por ser sabidamente uma USF 
que tem proposta de gestão participativa e comprome-
tida com a discussão e o desenvolvimento de projetos 
terapêuticos alinhados à finalidade de aprimorar as con-
dições de saúde da população adscrita.

As participantes foram oito enfermeiras entrevistadas 
no segundo semestre de 2012. As entrevistas foram guia-
das por questões voltadas à descrição pormenorizada das 
práticas realizadas por elas no cotidiano do trabalho. Essas 
entrevistas foram transcritas e os depoimentos foram ana-
lisados à luz das categorias analíticas trabalho/processo de 
trabalho em saúde e necessidades de saúde.

O estudo deriva de pesquisa sobre o trabalho do en-
fermeiro, aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa da 
Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo (pro-
cesso nº 1104/2011) e da Secretaria Municipal da Saúde 
de São Paulo (parecer nº 037/12). As participantes foram 
identificadas pela letra E, seguida do número da entrevista, 
para garantir o anonimato, conforme resolução 466/2012. 

RESULTADOS

As entrevistadas tinham entre 30 e 40 anos, eram en-
fermeiras há oito anos, em média, e nesse período tinham 
trabalhado majoritariamente na AB. Cinco delas haviam 
concluído especialização em Saúde Coletiva ou Saúde da 
Família, uma o mestrado acadêmico, uma o doutorado e 
uma estava concluindo o doutorado.

No trabalho cotidiano na USF, as enfermeiras relata-
ram o desenvolvimento preponderante de práticas pre-
vistas pela ESF, predominantemente voltadas a aspectos 
clínicos individuais (coleta de exames laboratoriais; con-
sulta de enfermagem; acolhimento; visita domiciliar (VD); 
grupos de educação em saúde; vigilância epidemiológica; 
atividades administrativas e supervisão dos Agentes Co-
munitários de Saúde). Entretanto, verbalizaram a possibi-
lidade de ampliação dessa perspectiva, como expressa o 
excerto de entrevistas abaixo.

O PSF acho que consegue entrar na vida das pessoas de 
uma maneira diferente do que só (...) faz a consulta e vai 
embora. Porque a gente conhece a família inteira, a gente 
sabe onde ela mora, sabe como ela vive, sabe onde ela 
trabalha. Então não é só a doença, tem a oportunidade de 
fazer as pessoas melhorarem de vida ou buscarem essa 
melhoria (E7). 

Um aspecto importante de ser abordado diz respeito 
ao fato de que na USF deste estudo observou-se que as 
várias modalidades de reuniões com a equipe configu-
ravam-se como espaços para discussão, reflexão e siste-
matização de processos de trabalho, para incorporar as 
necessidades sociais de saúde no objeto hegemônico - a 
doença. As reuniões eram também espaços de formação 
e aprimoramento de práticas dos trabalhadores, com vis-
tas ao aprimoramento de condições de saúde da popula-
ção atendida pelas equipes, como descrito a seguir.

A gente procura não só fazer um monitoramento do territó-
rio, conhecer os agravos mais prevalentes, as incidências, 
fazer as notificações, tomar medidas de manejo dos ca-
sos, mas também buscar fazer planejamento para ações 
preventivas, discussão, reflexão sobre como as doenças 
emergem no coletivo e procurar organizar todo esse cole-
tivo para o enfrentamento dessas situações. (...) A gente 
procura agir nos determinantes que (...) propiciam algu-
mas doenças (E8).

Esse processo desdobrava-se na discussão das finali-
dades e dos elementos envolvidos no processo de traba-
lho das equipes, como evidencia o excerto a seguir.

(…) Refletir sobre o processo de trabalho, dar um respiro 
para a gente parar e pensar onde é que o nosso trabalho 
se insere, as políticas públicas se inserem, o referencial 
determinação social do processo saúde-doença se insere, 
a saúde do trabalhador... (...) a gente vai repensando nos-
sas práticas a partir do que é discutido lá (...). Então é pa-
ra compreensão do processo de trabalho, estamos tentan-
do fugir da alienação (...), esse é objetivo principal (E6).
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Em outra perspectiva, neste estudo evidenciou-se a 
VD realizada por enfermeiras como instrumento de iden-
tificação de necessidades de saúde. Coerentemente à 
finalidade ampliada do projeto de atenção da USF, esse 
instrumento possibilitou implementação de práticas que 
extrapolaram o âmbito individual, para incidir nos deter-
minantes sociais do coletivo de moradores, conforme ex-
pressa o seguinte depoimento.

Tem os casos (...) que a gente vai cuidar individualmente, 
mas a gente tenta pensar em cima das questões do ter-
ritório, não pensar só na doença mesmo (...). A primeira 
vez que teve enchente a gente foi na casa das pessoas 
para ver como é que estava e tinha a preocupação com a 
leptospirose, (...) mas seria meio cínico [a gente] chegar 
na casa das pessoas e – ah! limpa com água sanitária... e 
ir embora. Então a gente achava que a UBS [Unidade Bá-
sica de Saúde] poderia contribuir mais. A gerente sempre 
apoiou esse movimento, fazendo reunião com a popula-
ção e tentando se organizar (...) (E4).

A partir dessas VD, essa USF passou a apoiar reuniões 
da população para participar com os moradores na orga-
nização e reivindicação coletiva de ações de prevenção 
das enchentes, junto a instâncias do governo municipal, 
como expressa o próximo depoimento.

(...) A equipe de vigilância, junto com alguns usuários que 
procuraram o posto, começou a organizar um processo 
que depois se ampliou na equipe de vigilância, que procu-
rou através da organização dessas pessoas, desse coleti-
vo, enfrentar essa situação. Chamar o poder público, para 
tomar providências. (...) Uma ação a médio e longo prazo, 
de trabalhar essa comunidade para conseguir mudar essa 
situação que afeta a população inteira do bairro (E8).

As práticas desenvolvidas nessa USF, na exemplarida-
de da VD e reuniões dos trabalhadores, culminaram com a 
compreensão dos moradores e trabalhadores da Unidade 
sobre o direito à saúde e as políticas sociais, e com a mo-
bilização para reivindicar esses direitos. Pode-se afirmar 
que constituem práticas emancipatórias.

A contribuição da USF à mobilização popular se deu 
através da disponibilização do espaço, da divulgação dos 
encontros e da proposição da metodologia das reuniões. 
Esta última visava garantir a possibilidade de fala a todos, 
aprofundar a compreensão das causas do problema e au-
xiliar na definição dos encaminhamentos para as próximas 
ações. Outros equipamentos sociais foram incorporados 
ao processo, como expressam os depoimentos a seguir.

(...) A gente instituiu esse grupo de discussão [com tra-
balhadores do serviço de saúde e moradores] e foi cha-
mar outras pessoas, envolvendo inclusive a escola, com 
jovens da escola (...); e aí nesse grupo formado por tra-
balhadores, alunos da escola, coordenadora da escola 
e usuários, foi-se escrevendo cartas, se juntando docu-
mentos, fotos e foi encaminhado ao subprefeito, sobre o 
córrego (E6).

(...) [Esse trabalho] conseguiu associar também outros se-
tores, como as escolas e tudo o que foi conquistado com 
esse movimento. Então a gente conseguiu muitas coisas 
(...). A gente colocou o bairro na pauta (E8).

A mobilização em torno das questões do córrego favo-
receu a reivindicação de atendimento de outras necessi-
dades de saúde, como a iluminação das vias públicas e um 
parque linear.

Essa experiência permitiu que os moradores contas-
sem com a mobilização social como instrumento para me-
lhorar as condições do território. O papel de mediação, 
inicialmente exercido pela USF, também era exercido pe-
los moradores, conforme atesta o seguinte excerto.

Uma das coisas que a gente pensa é em uma ação eman-
cipatória, não queríamos que a população ficasse depen-
dente dos outros para fazer reunião, dependente da gente 
para ir na subprefeitura. No começo era assim, mas agora 
eles já fazem reunião sozinhos, a gente participa de al-
gumas. Eles já conseguem ir na subprefeitura por conta 
própria. Eles só contam para a gente que foram (E8).

Por fim, observou-se que, a partir de um projeto de 
gestão do cuidado que tomou como finalidade o aprimo-
ramento das condições de saúde de moradores do bairro, 
foi desenvolvido um processo de trabalho que tomou co-
mo objeto necessidades de saúde.

DISCUSSÃO

Nos depoimentos, as enfermeiras demonstraram a 
compreensão de que os instrumentos tradicionalmente 
voltados a aspectos clínicos devem incorporar-se a outros, 
se a intencionalidade for alcançar objetos mais ampliados 
- as condições de vida e trabalho da população, determi-
nantes do processo saúde-doença.

O instrumento por si só não amplia o produto do tra-
balho; ele é coerente com a finalidade do processo de 
trabalho, que determina o recorte do objeto(22), o que vai 
ser transformado.

Portanto, as práticas em saúde serão ampliadas se a 
finalidade do trabalho identificar-se com o aprimoramen-
to de necessidades de saúde dos grupos sociais e o ob-
jeto ampliar-se para essas necessidades. Logo, ampliar a 
perspectiva programática da ESF significa incorporar essa 
finalidade à gestão do cuidado dos grupos sociais da área 
de abrangência da USF.

Nessa perspectiva, para se alcançar a ampliação das 
práticas é necessário um constante processo de discussão 
sobre a finalidade do trabalho, pois é a partir da apreen-
são da finalidade do processo de trabalho que o traba-
lhador consegue intencionalizar sua ação. Ou seja, que 
consegue recortar o objeto que irá transformar a partir da 
utilização dos instrumentos eleitos, respondendo à neces-
sidade que o gerou(22). Verificou-se por meio das falas que 
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os espaços de reunião do serviço são muito potentes no 
que diz respeito à discussão sobre o processo de trabalho.

Partindo-se da circularidade entre necessidades e 
trabalho em saúde, a ampliação das práticas é possível 
a partir da identificação da heterogeneidade das neces-
sidades de saúde.

Ações em determinantes sociais promovem equidade em 
saúde. Para isso, é imprescindível o reconhecimento das de-
sigualdades sociais dos grupos que compõem o território(15).

A VD é um instrumento que permite esse reconheci-
mento. Na USF é uma prática protocolar, hegemonicamente 
realizada nos moldes da educação higienista, apontada na 
literatura como uma prática coercitiva e controladora(25). Au-
tores ainda associaram a VD ao modelo prussiano alemão de 
controle, em que o poder que vem de esferas centrais, do 
Estado, extrapola a privacidade das famílias(26).

Por outro lado, as entrevistadas relataram que a par-
tir das VD identificaram-se diversas questões do territó-
rio, resultando, por meio de reuniões com a população, 
na participação de trabalhadores da USF na organização e 
reivindicação coletiva de ações de prevenção das enchen-
tes, junto a instâncias do governo municipal.

Portanto, a VD é um instrumento de trabalho com du-
pla dimensão. É instrumento para reconhecimento de ne-
cessidades de saúde no âmbito do coletivo e para cuidado 
em saúde na dimensão de indivíduos e famílias.

Para o reconhecimento do objeto desse processo, ne-
cessidades de saúde, a VD foi o instrumento primordial. 
A partir dessa apreensão, instrumentos que alcançassem 
a complexidade do objeto da atenção foram mobilizados, 
como as ações intersetoriais e as práticas emancipatórias 
que deram origem à mobilização e à participação social de 
moradores do bairro.

Para o cuidado a indivíduos e famílias, a VD foi utili-
zada pela enfermeira para a realização de orientações e 
procedimentos relacionados aos cuidados necessários pa-
ra a prevenção de leptospirose, determinada pelas carac-
terísticas condições de reprodução social a que estavam 
submetidos os sujeitos daquele grupo social.

O resultado foi a melhoria de aspectos relacionados 
às residências e ao bairro (limpeza do córrego, projeto de 
construção de parque linear, pavimentação e iluminação 
de ruas), mobilização e fortalecimento da participação so-
cial, evidenciando o desenvolvimento de práticas emanci-
patórias desenvolvidas por enfermeiros desta USF.

A partir desse estudo de caso pode-se apreender que 
práticas emancipatórias possibilitam 

refletir sobre a origem dos problemas de saúde, superan-
do ações que incidem no âmbito dos problemas já instala-
dos, para atingir determinantes do processo saúde-doen-
ça (...) instrumentalizam os sujeitos dos grupos sociais a 

acessar direitos e a lutar por eles, (...) incentivam valores 
de solidariedade, (...) resgatam a condição humana como 
condição social, em contraposição à naturalização do su-
jeito como ser biológico(1).

O trabalho do enfermeiro, por ter centralidade no cui-
dado, é o que tem mais possibilidade de coordenar práti-
cas para reduzir disparidades sociais(20).

Com essa finalidade é imprescindível que o trabalho 
em saúde mobilize os sujeitos - trabalhadores e morado-
res do território, para reflexão e questionamento das ine-
quidades sociais, à luz da estrutura socioeconômica que 
beneficia a manutenção do status quo, o que possibilita 
que determinantes sociais sejam incorporados ao objeto 
do trabalho(27) e que novos instrumentos de caráter eman-
cipatório aprimorem as condições de reprodução social(28), 
que estão nas origens das necessidades de saúde(4).

As enfermeiras têm potencial para liderar processos 
de mobilização, já que estão presentes no dia a dia dos 
usuários do serviço de saúde, fazendo a intersecção en-
tre a dimensão individual e coletiva, com vistas a diminuir 
inequidades em saúde(15).

Nessa perspectiva, a prática clínica se torna uma pla-
taforma para a prática social de promover a cura e a pro-
teção da saúde, pois as intervenções no indivíduo não 
atingem as raízes das desigualdades. Ampliar o escopo 
de práticas da enfermeira, incluindo indivíduos e famílias, 
instrumentaliza os grupos sociais a tomarem decisões e 
fazerem escolhas no âmbito do coletivo(20).

Na AB brasileira, no entanto, a prática de participação 
institucionalizada pelas diretrizes da política social em saú-
de tem se mostrado favorecedora de associação com uma 
prática fiscalizatória, que incentiva interesses individuais, 
que não representam necessariamente o do coletivo(8).

Essa perspectiva equivocada reduz as necessidades de 
saúde a necessidades de serviços de saúde, numa lógica 
em que o usuário fica identificado como consumidor e não 
como sujeito de direitos, que pode lutar por algo, se mobi-
lizar, se organizar para definir o que quer e como quer as 
políticas sociais(29). A participação em saúde só é efetivada 
quando a população se mobiliza, organiza e luta pelo aces-
so a direitos, com vistas à igualdade social(8), e, para con-
cretizar as intervenções, os enfermeiros necessitam desen-
volver uma abordagem crítica de cuidado, que possibilite 
compreender o contexto das desigualdades e enfrentá-las 
por meio da análise e defesa de políticas públicas(15).

CONCLUSÃO

Os processos de trabalho em saúde que permitem a 
leitura da realidade a partir da apreensão das condições 
de saúde como resultado das relações sociais e da concep-
ção de saúde como direito favorecem o desenvolvimento 
de práticas emancipatórias. No que diz respeito aos tra-
balhadores de saúde, permitem que intencionalizem a 
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finalidade de seu trabalho e, na perspectiva dos sujeitos 
dos grupos sociais, moradores do território, esse processo 
permite que se apropriem dos processos de fortalecimen-
to e de desgaste a que estão submetidos.
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cussão com a equipe e com moradores do bairro.
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